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ESTADO DE PERNAMBUCO
MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº108 DE 03 DE MARÇO DE 2020, EM SUBSTITUIÇÃO E

REVOGA AO DECRETO Nº 107/2020, DE 16 DE MARÇO DE 2020.

Decreto nº 108 de 17 de março de 2020, em substituição e
revoga ao Decreto nº 107/2020, de 16 de Março de 2020.

 
EMENTA: Regulamenta, no Município de São
Lourenço da Mata medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública
de importância internacional decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA
MATA, Estado de Pernambuco, no âmbito de suas atribuições
que lhe conferem o inciso IX do art. 60 da Lei Orgânica do
Município de São Lourenço da Mata, em respeito à
Constituição Federal de 1988.
 
CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde -
OMS classificou, em 11 de março de 2020, que o COVID-19,
nova doença causada pelo novo coronavírus (denominado
SARS- CoV-2), é uma pandemia;
CONSIDERANDO a altíssima capacidade de contágio por
cada pessoa doente com o COVID-19 na transmissão desse
vírus;
 
CONSIDERANDO que, a cada dia, têm se confirmado novos
casos de pessoas contaminadas com o COVID-19 em todo o
território nacional;
 
CONSIDERANDO, em particular, que o COVID-19 apresenta
elevada taxa de mortalidade que se agrava entre idosos, pessoas
com doenças crônicas e imunodeprimidas;
 
CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de
2020, do Ministério da Saúde, que declara Emergência em
Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em
decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus
(2019-nCoV), bem como a Portaria nº 356, de 11 de março de
2020, que dispõe sobre a regulamentação e operacionalização
do disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que
estabelece as medidas para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO a recomendação do Ministério da Saúde,
transmitida em 13 de março de 2020, para que, durante o atual
período de emergência na saúde pública, fossem adiados ou
cancelados eventos de massa governamentais, esportivos,
culturais, e/ou políticos, bem como cruzeiros turísticos;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 196 da
Constituição Federal de 1988, a saúde é direito de todos e
dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

 
CONSIDERANDO o teor da Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto
de 2019,
 
DECRETA:
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Art. 1º Este Decreto dispõe sobre medidas temporárias a serem
adotadas, no âmbito do Município de São Lourenço da
Mata/PE, para enfrentamento da emergência de saúde pública
decorrente do coronavírus.
 
Art. 2º Para o enfrentamento da emergência de saúde a que se
refere o art. 1º, poderão ser adotadas as seguintes medidas:
 
Isolamento;
Quarentena;
Determinação de realização compulsória de:
Exames médicos;
Testes laboratoriais;
Coleta de amostras clínicas
Vacinação e outras medidas profiláticas;
Tratamentos médicos específicos;
IV - estudo ou investigação epidemiológica;
V- exumação, necropsia, cremação e manejo de cadárver; e
 
§ 1º Para os fins deste Decreto, considera-se:
 
isolamento :separação de pessoas e bens contaminados,
transportes e bagagens no âmbito intermunicipal, mercadorias e
outros, com o objetivo de evitar a contaminação ou a
propagação do coronavírus; e
quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas
suspeitas de contaminação das demais que não estejam
doentes, ou ainda bagagens, contêineres, animais e meios de
transporte, no âmbito de sua competência, com o objetivo de
evitar a possível contaminação ou a propagação docoronavírus.
 
§ 2º A adoção das medidas para viabilizar o tratamento e/ou
obstar a contaminação ou a propagação do coronavírus deverá
guardar proporcionalidade com a extensão da situação de
emergência
 
Art. 3º Ficam suspensos, no âmbito do Município, eventos de
qualquer natureza com público superior a 500 pessoas.
§1º Os orgãos licenciadores municipais deverão suspender as
licenças já concedidas, para eventos programados para
ocorrerem a partir da data a que se refere o caput, evidando
esforços para dar ciência aos particulares que as requereram,
valendo-se de todos os meios de comunicação possíveis
§2º Os eventos só poderão ser remarcados após a oitiva do
Comitê Municipal de Resposta Rápida ao COVID-19.
§3º A vedação se estende para os estabelecimentos comerciais
já licenciados que realizem eventos nas condições do caput, os
quais ficam impedidos de fazê-los, sob pena de cassação do
alvará de licença e funcionamento.
Art. 4º Ficam suspensas as viagens de servidores municipais a
serviço do Município de São Lourenço da Mata para
deslocamento no território nacional ou no exterior.
§ 1º Todo servidor que retornar do exterior, seja por gozo de
férias ou eventuais licenças, deverá efetuar comunicação
imediata à Secretaria de Saúde e permanecer em isolamento
domiciliar por 7 (sete) dias, mesmo que não apresente qualquer
sintoma relacionado ao COVID-19, devendo aguardar
orientações da referida Secretaria.
Art. 5º Fica autorizada a realização de despesas, inclusive com
dispensa de licitação, para a contratação de profissionais e
pessoas jurídicas da área de saúde, aquisição de medicamentos,
leitos de UTI e outros insumos.
Art. 6º Fica autorizada a abertura de crédito suplementar para a
adoção das medidas pela Secretaria de Saúde com o objetivo de
conter a emergência do coronavírus, observados os limites
previstos na Lei Orçamentária Anual e na Lei de
Reponsabilidade Fiscal.
Art. 7 º Ficam suspensas as aulas das escolas da rede municipal
a partir da próxima quarta - feira (18).
Art.8 º As escolas e faculdades particulares devem suspender
as aulas a partir da próxima quarta - feira (18).
Art. 9 º Suspensão das férias de todos os profissionais de saúde,
assistência social, defesa civil e guarda municipal nos meses de
abril e maio. Todos os profissionais necessários para a atenção
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emergencial à população em razão da pandemia poderão ser
convocados a trabalhar em regime especial.
Art.10 ºFicam suspensos os atendimentos ao público por 15
dias para os órgãos públicos, exceto órgãos que compõem a
Secretaria Municipal de Saúde e serviços essenciais ao
funcionamento do município.
I. As Secretarias regulamentarão por Portaria os detalhes da
aplicação da suspensão de atendimento e canais alternativos de
comunicação e atendimento.
II. Os Prédios Públicos poderão permanecer fechados ao
público com expediente interno a critério de cada Secretaria.
III. Os serviços essenciais poderão restringir o acesso aos
prédios públicos de acordo com a urgência e necessidade dos
usuários do serviço.
IV. O prazo que trata caput poderá ser prorrogado por
determinação de cada Secretaria.
Art. 11º Ficam as Secretarias autorizadas a liberar
temporariamente servidores acima de 60 anos, gestantes e
portadores de doenças crônicas durante o período da crise.
A regulamentação do afastamento e os casos serão definidos
por portaria da respectiva secretaria indicando nominalmente
os servidores.
 
Fica autorizado aos Secretários e dirigentes máximos das
entidades da Administração Pública Municipal deferir a
qualquer servidorpúblico o trabalho remoto para aquelas
atividades cuja presença física não seja imprescindível, a
critério da respectiva chefia do órgão ou entidade.
 
O trabalho remoto nos termos do inciso II, será
preferencialmente implantando sobre os servidores que estejam
gestantes e portadores de doenças crônicas e acima de 60 anos.
 
Fica autorizada a antecipação de férias de servidores.
 
Art.12. Este Decreto entra em vigor na data sua publicação e
produzirá efeitos enquanto perdurar o estado de emergência em
saúde causado pelo coronavirus e revoga o Decreto nº
107/2020, de 16 de Março de 2020.
 
Gabinete do Prefeito Municipal de São Lourenço da Mata, em
17 de Março de 2020.
 
BRUNO GOMES DE OLIVEIRA
Prefeito do Município de São Lourenço da Mata
 
NICOLAS MENDONÇA COELHO DE ARAÚJO.
Procurador Geral do Município
OAB/PE 19.334
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Procurador Adjunto do Município
OAB/PE 39.277 
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